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30 de abrilSessão de	 	 de 3.9 92	 ACORDÃO N2 101-83.450

Recurso n 2: 	66.246 - IRPF - Exercícios de 1984 a 1988

Recorrente:	 MOACIR GUEDES

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PORTO ALEGRE (RS) .

IRPJ - DECORRÊNCIA - ARBITRAMENTO DE
LUCROS - Reconhecida, no processo ma-
triz, a ocorrencia do fato econOmico,'
consubstanciado no arbitramento de lu-
cros da pessoa jurídica, a distribui--,.,
çao automática dos resultados aos só-
cios da empresa decorre de presunçãole
gal (art. 9 2 do Decreto-lei n 2 1.648/.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por MOACIR GUEDES:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR pro

vimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado.

//,-S-ala fias Se Ses (DF), em 30 de abril de 1992.
,
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MAR Á	 -	 - PRESIDENTE

/
CARLOS ALBERTO G*20t(1\i-eNES - RELATOR

AFONSO C O ERREIRA DE ''POS - PROCURADOR DA FAZEN-
VISTO EM	 DA NACIONAL

SESSÃO DE:	 2, A N	 r -1'4
Participaram, ainda, dopresente julgamento, os seguintes Conse--
lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, '	 -
CELSO ALVES FEITOSA, SANDRO MARTINS SILVA e SEBASTIÃO 	 RODRIGUES
CABRAL. Ausente justificadamente o Sr. Conselheiro RAUL PIMENTEL 	 •
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ACORDÃONS : 101-83.450

RECORRENTE: MOACIR GUEDES

RELATÓRIO

MOACIR GUEDES, qualificado nos autos, recorre a

este Colegiado contra a decisão do Sr. Delegado da Receita Fede

ral em Porto Alegre (RS), que manteve o lançamento de que trata

o auto de infração de fls. 42.

A exigência de diferença de imposto decorre de

inclusão em sua declaração de rendimentos dos exercícios de 1984

a 1988, de lucros provenientes do arbitramento de lucros cons-

tante do Processo n2 11080-006.490/89-72.

Em sua impugnação, o autuado renovou os argumen

tos apresentados no processo matriz.

A autoridade julgadora de primeira instãncia uan

teve a exigência fiscal tendo em vista o principio da decorrên-

cia e a sucumbencia da pessoa jurídica no processo matriz.

Em seu recurso ao Conselho, o autuado reitera os

mesmos argumentos da pessoa jurídica.

O recurso interposto no processo matriz foi des-
í

provido como faz certo o Acórdão n 2 101-81.989. lebw, —
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É o relatório. .	 k	 'í
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AcOrdão n 2 101-83.450

VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele como co-

nhecimento.

Em se tratando de lançamento decorrencial, a deci-

são de merito proferida no processo referente à pessoa jurídica'

constitui prejulgado em relação à mataria formalizada como refle-

xo.

A exigência fiscal tem como suporte o arbitramento

dos lucros da pessoa jurídica, no exercício de 1983 e 1894, com ba

se nos arts. 7 2 e 8 2 do Decreto-lei n 2 1.648/78, e o lançamento na

pessoa física do sOcio, como já se disse acima, se estriba no ar-
tigo 9 2 do mesmo mandamento legal, consolidado no art. 403 do RIR/80.

O fato econômico que instrui o lançamento decor-

rencial e, portanto, o mesmo.

Assim, tendo a empresa sucumbido em primeira ins-

tância e não logrando, por outro lado, êxito em seu recurso à ins-

tância superior, uma vez que este Colegiado, através do AcOrdão n2

101-81.989 manteve a decisão recorrida, o que fez prevalecer o ar-

bitramento dos lucros da pessoa jurídica, tem-se como ocorrido o

fundamento fáctico em que se assenta a presunção legal estabeleci-

das nos retrocitados arts. 9 2 e 10 2 do Dec.-lei n 2 1.648/78.

Nesta ordem de juizos, nego provimento ao recurso.-

Brasília (DF), em 30 de abril de 1992.

CARLOS ALBERTO GONÇALVES UNES - RELATOR
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